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APELAÇÃO  CÍVEL — AÇÃO DE  RECONHECIMENTO DE 
UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM — IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  UNIÃO  PÚBLICA  E 
DURADOURA,  ALÉM  DA  SEPARAÇÃO  DE  FATO  NÃO 
RESTARAM  DEMONSTRADAS  NOS  AUTOS  — 
PRESSUPOSTOS  NÃO  ATENDIDOS  —  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA — DESPROVIMENTO DO APELO.

— “  Para configuração da união estável é necessário o preenchimento dos 
requisitos objetivos e subjetivos do artigo 1723 do Código Civil. 4). Tendo 
havido  relacionamento  afetivo  público,  de  convivência  contínua 
e duradoura,  com  vontade  das  partes  de  constituir  família,  configura-se 
a união estável.”  (TJDF;  Rec  2012.02.1.001450-3;  Ac.  721.202;  Quinta 
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Luciano  Vasconcelos;  DJDFTE 18/10/2013;  Pág. 
233)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à Apelação Cível. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Ana Maria Ferreira dos 
Santos contra a sentença de fls. 233/236, proferida nos autos da Ação de Reconhecimento de 
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União Estável, movida por ela, que julgou improcedente o pedido exordial, não reconhecendo 
a existência de união estável entre a autora e o extinto Luiz Gonçalves Pereira.

Em suas razões recursais (fls. 237/243), aduz a apelante, em síntese, 
que a r.  sentença combatida não representa  o melhor  direito  para o caso  sub judice,  pois 
restaram  comprovados  todos  os  requisitos  pra  o  reconhecimento  da  união  alegada. 
Argumenta, que manteve uma relação estável com o falecido, fazendo jus ao deferimento do 
pedido inicial.

A apelada ofereceu contrarrazões (fls. 246/250).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls. 261/263, opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO.

Depreende-se  dos  autos,  que  a  ora  apelante  ajuizou  Ação 
Declaratória de União Estável  Post  Mortem em face de  Maria dos  Santos  Ferreira e 
outros objetivando o reconhecimento da união com o falecido Luiz Gonçalves Pereira.

Ao apreciar o mérito da demanda,  o magistrado “a quo” rejeitou o 
pedido autoral,  por entender que a autora não se desincubiu do ônus de demonstrar que o 
falecido estava separado de fato de sua esposa,  condição essencial,  no seu entender,  para 
reconhecimento da suposta união estável.

Pois  bem.  Não  obstante  as  alegações  lançadas  pela  recorrente, 
entendemos que estas não merecem prosperar.

Registre-se, de início, que o §3º do art. 226, da Constituição Federal, 
confere proteção do Estado à união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar.  
No mesmo rumo, o legislador ordinário, com redação apontada no art. 1.723 do novo Código 
Civil, forneceu requisitos para estabelecer os limites que permitem atribuir direitos à união de 
fato, in verbis: 

“É reconhecida como entidade familiar a união estável  entre homem e 
mulher,  configurada  na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e  
estabelecida com o objetivo de constituição de família”.

É cediço  que,  para  fins  de  reconhecimento  de  união  estável  faz-se 
necessário  que  a  relação  possua  características  e  requisitos próprios  do  companheirismo. 
Quanto aos requisitos  da união estável,  são eles:  que a  união seja pública (no sentido de 
notoriedade,  não podendo ser oculta,  clandestina),  contínua (sem que haja interrupções) e 
duradoura,  além  do  objetivo  dos  companheiros  ou  conviventes  de  constituírem  uma 
verdadeira família (animus familiae). 

De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira: 
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"O  delineamento  do  conceito  de  união estável deve  ser  feito  buscando  os 
elementos caracterizadores de um 'núcleo familiar'.  É preciso saber se daquela  
relação nasceu uma entidade familiar. Os ingredientes são aqueles já demarcados  
principalmente  pela  jurisprudência  e  doutrina  na  pós-constituição  de  1988:  
durabilidade,  estabilidade,  convivência  sob  o  mesmo  teto,  prole,  relação  de  
dependência econômica.  Entretanto, se faltar um desses elementos, não significa  
que  esteja  descaracterizada  a  união estável. É  o  conjunto  de  determinados  
elementos que ajuda a objetivar e a formatar o conceito de família. O essencial é  
que se tenha formado com aquela relação afetiva e amorosa uma família, repita-se.  
Os  elementos  intrínsecos  e  extrínsecos,  objetivos  e  subjetivos,  em  cada  caso  
concreto, são os que nos ajudarão a responder se ali está caracterizada, ou não,  
uma  união estável."  (Direito  de  Família  e  o  Novo  Código  Civil.  Coord.  Maria  
Berenice  Dias,  Rodrigo  da  Cunha  Pereira.  Belo  Horizonte:  Del  Rey,  2002.  p.  
209/210).

No caso específico dos autos, a comunhão de vida e de interesses entre 
o  suposto  casal,  além  da  separação  fática  entre  o  falecido  e  sua  esposa,  não  restaram 
particularmente demonstrada. O que afasta a pretensão da recorrente.

Quando  da  análise  meritória,  ressaltou  o  magistrado  singular,  “A 
autora afirmou em audiência que mantivera um relacionamento com o falecido por mais de  
trinta anos, mas reconheceu que o mesmo vivia sob o mesmo teto com sua esposa. Disse:  
“Que  o  falecido  senhor  também  vivia  com  a  esposa  numa  mesma  casa,  mas  tomou  
conhecimento que os mesmos viviam separados de fato.” (fl. 217). Já a promovida sustentou  
que “nunca se separou do marido”. (fl. 218).”.

Nesse  mesmo  norte,  caminha  as  declarações  das  testemunhas. 
Vejamos:

Testemunha  (autora)  Gilson  José  de  Lima  Marques  (fl.  220): 
“...que o depoente era amigo do falecido senhor e frequentava as residências da autora e da 
promovida; ....que dependia do final de semana que o falecido senhor ora dormia na casa da 
autora e ora na casa da promovida”.

Testemunha (autora)  Josemar Nogueira da Silva (fl.  221):  “Que 
conheceu  o  falecido  senhor  em 1990  e  o  mesmo  vivia  com a  autora  e  também com a 
esposa;...que o falecido senhor não informou em nenhum momento que pretendia se divorcial 
de sua esposa.”.

Testemunha  Maria  Aparecida  Alves  (fl.  71):  “Que  é  do  seu 
conhecimento  que  Damiana  conviveu  maritalmente  com  José  Everton,  uma  vez  que  a 
depoente residia próximo ao casal, e que na residência também vivia a genitora da autora; que 
o casal morou em Bonito de Santa Fé por cerca de dois anos; que não se recorda quais foram 
os anos; que para a sociedade de Bonito de Santa Fé o casal vivia com “marido e mulher”.

Verifica-se, pois, que os depoimentos testemunhais colhidos nos autos, 
não conferem plausibilidade às alegações da autora, no sentido da existência de uma relação 
consistente,  pública e duradoura entre o casal,  até a data do óbito do Sr.  Luiz Gonçalves 
Pereira.

Sobre o tema, vejamos excertos deste Tribunal:
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CONCESSÃO  DE  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA  EM  SEDE  DE  APELO. 
POSSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO 
DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM.COMPROVAÇÃO.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 1.723 DO CÓDIGO CIVIL. INVERSÃO DOS ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA.  SENTENÇA REFORMADA. 1)  -  Pode  a  gratuidade  de 
justiça ser concedida em segundo grau quando não houve apreciação do pedido feito 
em primeiro. 2). Firmando a parte declaração de hipossuficiência, deve a gratuidade 
de justiça ser deferida, cabendo a parte contrária, se não concordar, impugnar. 3). 
Para configuração da união estável é necessário o preenchimento dos requisitos 
objetivos  e  subjetivos  do artigo  1723  do  Código  Civil.  4).  Tendo  havido 
relacionamento  afetivo  público,  de  convivência  contínua  e duradoura,  com 
vontade das partes de constituir família, configura-se a união estável. 5). Em 
razão da reforma integral da sentença, invertem-se os ônus da sucumbência. 6). 
Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que não houver condenação, 
os honorários do advogado serão fixados de acordo com a apreciação equitativa 
do magistrado, considerados o grau de zelo profissional, as circunstâncias da 
lide  e  a  complexidade  da  causa,  bem  como  o  tempo  despendido  para  o 
patrocínio.  7).  Recurso conhecido e provido. (TJDF; Rec 2012.02.1.001450-3; 
Ac.  721.202;  Quinta  Turma Cível;  Rel.  Des.  Luciano Vasconcelos;  DJDFTE 
18/10/2013; Pág. 233)  

CIVIL, FAMÍLIA E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO ESTÁVEL. 
RECONHECIMENTO POST MORTEM. COMPROVAÇÃO PROBATÓRIA. 1. O 
reconhecimento  da união  estável depende  da comprovação inequívoca  da 
existência  de  relacionamento  entre  homem  e  mulher,  em  período  certo,  de 
forma duradoura, pública e  contínua, nos termos do artigo 1.723 do Código 
Civil.  2.  Os  honorários  advocatícios  devem  ser  fixados  de  acordo  com  os 
critérios objetivos, sobretudo tomando em consideração a natureza da causa e o 
tempo de duração do processo. 3. Recurso parcialmente provido. (TJDF; Rec 
2011.05.1.012536-0; Ac. 669.056; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Mario-Zam 
Belmiro; DJDFTE 18/04/2013; Pág. 131)  

Assim,  diante  da  não  comprovação  dos  requisitos  exigidos  para 
deferimento da união estável pleiteada, tampouco a exceção contida no a tese defendida pela 
apelante deve ser afastada.

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
sentença em todos os seus termos. 

                                      É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
   Relator
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
RECONHECIMENTO  DE  CONCUBINATO.  EXTENSÃO  DA  RES 
JUDICATA  À  ADMISSÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITES  OBJETIVOS  DA  COISA  JULGADA.  PEDIDO  E  CAUSA  DE 
PEDIR.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  FALECIDO.  PENSÃO  POR 
MORTE.  RATEIO  ENTRE  VIÚVA E  CONCUBINA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1.  A coisa  julgada  contida  no  dispositivo  da  decisão  judicial  transitada  em 
julgado  está  delimitada  pelo  pedido  e  pela  causa  de  pedir  apresentadas  na 
petição inicial do processo de conhecimento.
2. Conquanto somente o dispositivo da sentença seja abarcado pela coisa julgada 
material,  é  certo  que  os  efeitos  da  res  judicata  apenas  se  abatem  sobre  as 
matérias  cujos  contornos  fáticos  e  jurídicos  tenham  sido  efetivamente 
examinados e decididos pelo Poder Judiciário de forma definitiva.
3.  Na  peça  vestibular  da  ação  de  reconhecimento  de  concubinato  não  foi 
veiculado qualquer pedido no sentido de que restasse declarada a existência de 
união estável; e também não consta do decisum transitado em julgado nenhum 
consideração,  apreciação  de  prova  ou  desenvolvimento  de  tese  jurídica  que 
tivesse por objetivo alicerçar conclusão nesse sentido.
4. No caso de pensão por morte, é possível o rateio igualitário do benefício entre 
a ex-esposa e a companheira de servidor falecido.
5. O reconhecimento da união estável pressupõe a inexistência de impedimentos 
para o casamento.
6.  A vigência  de  matrimônio  não  é  empecilho  para  a  caracterização  da 
união estável, desde que esteja evidenciada a separação de fato entre os ex-
cônjuges, o que não é a hipótese dos autos.
7. O concubinato não pode ser erigido ao mesmo patamar jurídico da união 
estável,  sendo  certo  que  o  reconhecimento  dessa  última  é  condição 
imprescindível à garantia dos direitos previstos na Constituição Federal e 
na legislação pátria aos companheiros, inclusive para fins previdenciários.
8. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e provido.
(RMS 30.414/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 24/04/2012)
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	VOTO.

